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BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

A Constituinte decidirá ama­
nhã qual a duração do mandato do 
presidente José Sarney. É a infor­
mação que o Palácio do Planalto 
recebeu ontem de suas lideranças 
parlamentares. E a certeza de vitó­
ria do presidente Sarney é tanta que 
ele ontem não tomou muito tempo 
dos 12 ministros e dos líderes que 
com ele se reuniram no Palácio do 
Planalto: concluiu que o mandato 
de cinco anos está assegurado. Um 
assessor direto do presidente che­
gou a dizer: "As inscrições para vo­
tar em favor de Sarney estão fecha­
das. O que vier agora fica por conta 
da euforia". 

A emenda que será votada em 
primeiro lugar, por ter sido apresen­
tada com apoio de 316 constituin­
tes, é a do deputado paranaense 
Matheus Iensen (PMDB). O governo 
tem se mobilizado pela aprovação 
dessa emenda, que garante cinco 
anos para Sarney. Mas há também 
cerca de 30 pedidos de destaque pa­
ra outras emendas que tratam do 
mesmo assunto. 

O ministro-chefe do Gabinete 
Civil está otimista, confiante em 
que o presidente da República será 
apoiado por mais constituintes que 
os que permitiram a apresentação 
da emenda Iensen. "O presidente 
conta com 330 votos", disse Ronal­
do Costa Couto. São dez votos a 
mais do que se previa na semana 
passada. As informações do Planal­
to se baseiam nos últimos levanta­
mentos levados a Sarney pelo líder 
do governo na Câmara, deputado 
Carlos SanfAnna (PMDB-BA). 

Na reunião de ontem, o "Grupo 
dos Dez", como vem sendo chama­
do o grupo de ministros ligados ao 
presidente, foi também ampliado e 
se transformou em "Grupo dos Do­
ze". São eles Ronaldo Costa Couto, 
do Gabinete Civil; Bayma Dennys, 
do Gabinete Militar; Prisco Viana, 
da Habitação, Urbanismo e Meio 
Ambiente; António Carlos Maga­
lhães, das Comunicações; Jader 
Barbalho, da Reforma e do Desen­
volvimento Agrário; Borges da Sil­
veira, da Saúde; Hugo Napoleão, da 
Educação; José Hugo Castelo Bran­
co, da Indústria e do Comércio; íris 
Rezende, da Agricultura; Vicente 
Fialho, da Irrigação; José Reinaldo 

Tavares, dos Transportes; e o gene­
ral Ivan de Souza Mendes, chefe do 
Serviço Nacional de Informações. 
Participaram ainda os líderes Car­
los SanfAnna (Câmara); Saldanha 
Derzi (Senado); José Lourenço e 
Marcondes Gadelha (líderes do PFL 
na Câmara e no Senado, respectiva­
mente) e o ministro-chefe da asses­
soria especial do presidente, Thales 
Ramalho. 

OBSTRUÇÃO 

O Centrão poderá paralisar a 
Assembleia Constituinte, se nesta 
semana o PT, o PDT e a esquerda 
do PMDB obstruírem a decisão so­
bre o mandato do presidente Sar­
ney. Foi o que declarou ontem o 
deputado paulista Roberto Cardoso 
Alves, acrescentando: "Falam por 
aí que a votação do mandato ficaria 
para depois do dia 9. Aí a reação 
será nossa. Lutaremos para impedir 
a promulgação da nova Constitui­
ção, parando tudo". 

Segundo Cardoso Alves, se pa­
ralisada a Constituinte, o presiden­
te Sarney terá seis anos de manda­
to, com eleições somente em 15 de 
janeiro de 1991 e posse do eleito em 
15 de março do mesmo ano. "Valerá 
o tempo de mandato previsto no 
termo de posse de Sarney perante o 
Congresso Nacional — seis anos", 
observou. 

Na condição de um dos coorde­
nadores do Centrão, Roberto Car­
doso Alves não concorda com a 
ideia de só votar o mandato de Sar­
ney no dia 9, ou depois, se nesta 
semana houver obstrução cerrada 
das esquerdas. Ele acha que o texto 
básico do Centrão deve ter priorida­
de, "pois é uma emenda coletiva". 

Diferente da votação do manda­
to presidencial na nova Constitui­
ção, a definição da duração do man­
dato do presidente Sarney não deve 
provocar a mobilização dos jatinhos 
postos à disposição do Centrão para 
garantir os cinco anos. "Se for preci­
so, nós iremos buscar deputados e 
senadores, mas por enquanto tudo 
está muito tranquilo", disse Cardo­
so Alves. 

A liderança do governo preocu-
pou-se, no final da semana passada, 
em mandar telegramas para todos 
os endereços dos constituintes cin-
coanistas, pedindo seu compareci­
mento à votação. 
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Líder pode voltar ao governo 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

Na reforma ministerial prevista 
para depois de definido o mandato de 
Sarney — ou após a promulgação da 
nova Constituição — o líder do gover­
no, deputado Carlos SanfAnna, po­
derá voltar à Esplanada dos Ministé­
rios — Indústria e Comércio, Saúde 
ou Previdência Social. A informação 
foi dada, ontem, por um influente lí­
der do PMDB. 

O mesmo informante fez a ressal­
va: dificilmente o presidente da Re­
pública exoneraria Renato Archer. 
Essa providência marcaria, clara­
mente, a opção de Sarney pelo 
PMDB moderado e pelo PFL, o que 
não ajudaria ao governo, arriscando-
se a ficar sem maioria parlamentar. 

Leite ganha cota de aço 
para votar nos 5 anos 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

O deputado Jorge Leite, do 
PMDB do Rio, vai dedicar todo o 
tempo que lhe resta de mandato à 
defesa do governo Sarney. É que ele 
assumiu compromisso com o presi­
dente, por ter sido presenteado com 
uma cota de exportação de aço da 
Companhia Siderúrgica Nacional. 
FOi o próprio Jorge Leite quem deu 
essa informação a um presidente de 
partido com quem discutiu recente­
mente a possibilidade de filiação de 
seu filho, Marcos Leite. Essa é mais 
uma denúncia de constituinte favo­
recido pelo governo federal na ofen­
siva para garantir os cinco anos de 
mandato para Sarney. 

Leite, que também recebeu do 
governo uma concessão de emissora 

de rádio em Itaguaí (RJ), confessou 
ao dirigente partidário estar mais 
interessado em sua atual atividade, 
de intermediação de venda de aço 
para o Exterior, especialmente para 
a Argentina. O deputado fluminen­
se abriu uma empresa com esse fim, 
logo depois de ganhar do presidente 
da República uma cota de exporta­
ção de 20 mil toneladas mensais. 

Defensor intransigente do man­
dato de cinco anos, o deputado, que 
muitas vezes já se rebelou contra 
seu partido, ameaçando deixá-lo, 
entrou no fechado clube dos expor­
tadores de aço com a expulsão de 
outras empresas do setor. Uma de­
las é a Silva Sampaio Comércio e 
Indústria de Ferro, de Nova Iguaçu, 
que operava no mercado desde 
1949. 

O aço é considerado excelente 
negócio, principalmente para os ex­
portadores — não há risco nem ne­
cessidade de depósito, a que estãc 
obrigadas as empresas que operam 
no mercado interno. 

A ofensiva do Palácio do Pla­
nalto para garantir os cinco anos 
tem crescido nos últimos dias, e os 
autores de denúncias sobre favores 
do governo a deputados e senadores 
geralmente preferem ficar anóni­
mos, alegando ser difícil comprová-
las. Já foram citados como benefi­
ciados, além de Jorge Leite, os de­
putados Aluísio Teixeira (PMDB-
RJ), Geovani Borges (PFL-AP), 
Paulo Zarzur (PMDB-SP) e Gastone 
Righi (SP), líder do PTB, que teria 
ganho mais uma emissora de rádio 
em Santos. 

O presidente do PMDB, TJlysses 
Guimarães, teria advertido o líder 
Carlos SanfAnna sobre a inconve­
niência de Sarney exonerar Renato 
Archer, Luiz Henrique e Celso Fur­
tado depois de definida a questão do 
mandato ou após a promulgação da 
nova Constituição. 

Dirigentes do PMDB lembraram, 
ainda, o recente almoço que o minis­
tro da Previdência ofereceu ao gover­
nador do Maranhão, Epitácio Cafetei­
ra, com a presença de Ulysses e dos 
filhos do presidente da República — 
Sarney Filho e Fernando Sarney. No 
dia seguinte, porém, cobrado pelo lí­
der José Lourenço (PFL), Fernando 
Sarney esclareceu que não havia par­
ticipado de qualquer ato de solidarie­
dade ao ministro Renato Archer, mas 
de um almoço em homenagem ao go­
vernador do Maranhão. 

Investida de 
Jânio não 

teve sueesso 
As investidas do prefeito Jânio 

Quadros em favor do mandato de 
cinco anos para o presidente Sarney 
não estão tendo o resultado espera­
do. Na sexta-feira, ele esteve com 
um deputado constituinte do PTB 
paulista, janista histórico, a quem 
pediu apoio para os cinco anos. O 
parlamentar, no entanto, permane­
ce firme em sua defesa de eleições 
presidenciais ainda este ano. Mes­
mo assim, admite que, "de Minas 
Gerais para cima, todos querem cin­
co anos". 

Já o senador Fernando Henri­
que Cardoso negou ontem que pre­
tende ser candidato a prefeito de 
São Paulo pelo PMDB ou pela nova 
sigla que irá surgir. "Da outra vez, 
eu fui candidato porque o PMDB 
precisou; agora já tem candidato, 
João Osvaldo Leiva. Se houver o 
partido dos dissidentes, há vários 
outros nomes para concorrer à pre­
feitura", disse. 

Senado deve votar eleição 
BRASÍLIA 

AGÊNCIA ESTADO 

O Senado deverá votar hoje, pe­
la manhã, o projeto de regulamen­
tação das eleições municipais e da 
propaganda eleitoral gratuita a par­
tir do parecer que o relator, José 
Fogaça (PMDB-RS), concluiu on­
tem á noite e que tem como princi­
pais novidades a inclusão da proibi­
ção de boca de urna no dia da elei­
ção nos locais de votação e de utili­
zação de outdoors de propaganda 
de candidatos. 

Na reunião dos líderes partidá­
rios com Fogaça ficou acertado que, 
se forem oferecidas emendas em 
plenário, ele dará parecer oral. Será 
então pedida urgência urgentíssima 
para a votação do projeto, que deve­
rá ser feita através das lideranças. 

Em relação ao projeto originá­
rio da Câmara, Fogaça fez muitas 
alterações (todas comunicadas aos 
líderes partidários na Câmara e con­
tando com o apoio deles), reduzindo 
o prazo de demissões no serviço pú­
blico municipal para a partir da da­
ta de promulgação da regulamenta­
ção das eleições. Pelo projeto apro­
vado pelos deputados federais as 
demissões eram proibidas retroatâ-

vamente a nove meses antes das 
eleições (15 de fevereiro último) e 
eram aplicadas também aos gover­
nos federal e estadual. 

Para a questão dos municípios 
novos, o relator resolveu criar duas 
alternativas: participarão os muni­
cípios criados até a data estabeleci­
da pelas legislações estaduais, sen­
do excluídos da eleição aqueles que 
forem criados depois de 15 de julho 
próximo. Essa emenda possibilita a 
inclusão da Barra da Tijuca nas 
eleições, caso sua emancipação se 
faça até a data-Umite proposta. 

Dois Turnos 

As eleições em dois turnos nos 
municípios com mais de 200 mil 
eleitores foram condicionadas à sua 
aprovação também pela Constituin­
te. Em caso contrário, os líderes ou 
a Justiça Eleitoral deverão excluir 
esse dispositivo, posteriormente, 
em novo projeto. 

Na propaganda eleitoral, o rela­
tor pouco inovou: são garantidos 45 
dias de propaganda gratuita com 90 
minutos diários divididos em dois 
blocos, sendo um obrigatoriamente 
à noite, entre as 20h30 e 22h30, e ao 
qual terão acesso todos os partidos. 
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Jotvci C. de Freitas 

Para Jarbas, adiar é golpe 
AGENCIA ESTADO 

O prefeito de Recife, Jarbas 
Vasconcelos (PMDB), classificou 
ontem de "golpista" a possibilidade 
de prorrogação dos mandatos dos 
atuais prefeitos e vereadores, com o 
adiamento das eleições previstas 
para novembro. Vasconcelos, que 
também é presidente da Associação 
dos Prefeitos das Capitais, ressal­
tou que não acredita na aprovação 
da proposta pela Constituinte, pois 
ela é "extremamente impopular". 

A opinião de Vasconcelos foi re­
forçada por outro prefeito de capi­
tal, Roberto Requião, de Curitiba, 
também do PMDB. "A prorrogação 
dos mandatos só interessa a quem 

' Bio gosta de eleição", afirmou Re-
«pdâo. Para o prefeito de Curitiba, a 
manutenção das eleições em no­
vembro "é uma bandeira que preci­
sa ser defendida do ponto de vista 
político, ideológico e da decência". 
Ele acredita que há grupos interes­
sados em vincular as e*.eições muni­

cipais às presidenciais porque, "se 
feitas isoladamente, fica mais difícil 
para os políticos que querem utili­
zar a máquina do governo para se 
eleger". 

Em Belo Horizonte, o deputado 
mineiro Roberto Brant (sem parti­
do) apontou os governadores de São 
Paulo e de Minas, Orestes Quércia e 
Newton Cardoso, como os maiores 
interessados no adiamento: "Eles 
jogam com a prorrogação porque 
estão pensando nas eleições para 
presidente. Querem usar a máquina 
dos municípios numa eleição 'casa­
da', em que serão eleitos 50 mil ve­
readores". Brant também acha pro­
vável que a medida — "uma coisa 
tão vergonhosa" — seja aprovada 
pelos constituintes. 

O líder do PDT na Assembleia 
Legislativa, Porfírio Peixoto, de­
nunciou em Porto Alegre como 
"eleitoreiro e demagógico" o pro­
grama de abertura de estradas vici­
nais lançado pelo governador Pedro 
Simon, a poucos meses da eleição 
municipal. 

Gil diz q u e procurou Leiva pa ra aprender política 

Gil, candidato, visita Leiva 
O cantor e compositor Gilberto 

Gil visitou ontem o secretário de 
Obras do Estado, João Oswaldo Lei­
va, com quem esteve na sede da 
Secretaria por cerca de 15 minutos. 
Gil descartou a hipótese desse pri­
meiro encontro ser o início de um 
acordo dentro do PMDB envolven­
do o governador Orestes Quércia. 
"É prematuro falar desse tipo de 
coisa. O secretário está ligado há 
muito tempo a um trabalho com a 
vida da cidade, às questões admi­
nistrativas e políticas. E eu agora 
estou entrando nessa coisa. Tenho 
muito que aprender e conversar 
com pessoas como ele", disse GiL 

A conversa, segundo Gil, girou 
em torno das cidades de São Paulo 
e Salvador, dos projetos culturais 
que o secretário julga importantes 
para São Paulo e também "das pro­
váveis candidaturas nossas às pre­
feituras das respectivas cidades". 
Mesmo dizendo que não veio a São 

Paulo à procura de apoio político do 
governador, Gilberto Gil admitiu 
que seu encontro foi uma articula­
ção política. "Eu não viria para ob­
ter apoio político, mas para apro­
fundar laços. Política se faz encon­
trando as pessoas e conversando." 
O encontro não significa um even­
tual apoio seu a Leiva: "É cedo para 
falar em apoio". 

ALINHADO 

Muito elegante, vestido com 
um temo verde de linho, recém-
chegado da França, onde tratou de 
assuntos relativos à Fundação Gre­
gório Matos, da qual é presidente, o 
cantor explicou que o fato de apoiar 
cinco anos de mandato para o presi­
dente José Sarney não significa 
"apoio direto ou concordância com 
o governo. É preciso ver a questão 
política e a transição. No meu en­
tender, os cinco anos seriam hoje 
ura caminho menos tumultuado". 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Seguir o regimento, votando o 
texto do Centrão, ressalvados as 
emendas e os destaques e fazer o 
maior número possível de fusões de 
emendas a artigos para tornar mais 
rápidos os trabalhos. Esta é a pro­
posta de critério de votação das Dis­
posições Transitórias que o presi­
dente da Constituinte, Ulysses Gui­
marães, apresentará hoje durante 
reunião com as lideranças. Ulysses 
deverá usar toda a manhã articu­
lando os critérios de votação do tí­
tulo das Disposições Transitórias. A 
tarde, como prometeu ao líder do 
governo, Carlos SanfAnna, ele colo­
cará em votação o capítulo referen­
te aos índios. 

Como o título das Disposições 
Transitórias não possui capítulos e 
sim artigos heterogéneos, as esquer­
das proclamavam ontem a necessi­
dade de se levar à votação cada arti­
go separadamente, como se fosse 
um capítulo, sem aprovação prévia 
de um texto base. Enquanto isso, o 
líder do Governo, Carlos SanfAn­
na, argumentava que deveria ser se­
guido o regimento, com a votação 
de um texto-base, do Centrão, res­
salvados os destaques e emendas, 
conforme ocorreu na votação de to­
dos os capítulos do texto permanen­
te da Constituição. A questão será 
discutida hoje na reunião de lide­
ranças, mas desde o início da tarde, 
ao chegar na Câmara, Ulysses de­
fendia o uso dos critérios de votação 
do regimento. 

"Nas Disposições Transitórias 
existe a emenda coletiva do Cen­
trão e, se for aprovada, votaremos 
as emendas e destaques a cada um 
dos artigos", afirmou. 

Espera, porém, elaboração de 
fusões de emendas aos artigos. "O 
que tem de ser feito é votar. Vamos 
desenvolver a votação, se possível 
com o entendimento das lideran­
ças", disse Ulysses. "Estamos mobi­
lizados para que haja quórum ple­
no", acrescentou o líder Carlos San­

fAnna, que ontem recebeu de Ulys­
ses a promessa de que o capítulo 
dos índios — o último da parte per­
manente da Constituição — seria 
votado hoje, com ou sem acordo de 
lideranças. Neste caso, o título das 
Disposições Transitórias, onde se 
inclui o mandato do presidente Sar­
ney, pode ser votado na quinta-
feira. "Pode ser votado até mesmo 
amanhã (hoje) se assim quiser o ple­
nário, porque a votação do capítulo 
do índio será rápida", argumentou 
Carlos SanfAnna. 

O relator da Constituinte, depu­
tado Bernardo Cabral, concorda 
com Ulysses quanto ao critério de 
votação das Disposições Transitó­
rias e deve defender a proposta de 
usar o texto base na reunião de 110* 
je. Ontem, Cabral passou o final da 
tarde conversando sobre o assunto 
no gabinete de Ulysses e, na saída, 
afirmou que defenderá o acordo em 
matérias não polémicas. "No que 
não houver acordo, leva-se a voto", 
afirmou. Também o senador Mauro 
Benevides, vice-presidente da Cons­
tituinte, participou do encontro.« 
disse que os critérios de votação se> 
rão mesmo definidos hoje na rejar 
nião da mesa da Constituinte e n# 
encontro de lideranças. Segundo 
ele, além da proposta de Ulysses^ç 
da intenção da esquerda de votar 
em separado cada artigo das Dispo­
sições Transitórias, existe a alternáV 
tiva de condensar artigos não polé­
micos para votação em bloco, iser 
lando os polémicos. Para isso, seiá 
necessário um acordo de todas as 
lideranças. , 30 

CRÍTICAS ^q 
O deputado Luiz Roberto Ponte 

(PMDB-RS) criticou ontem os que 
estão mais preocupados com o man­
dato do presidente Sarney do que 
com a futura Constituição. Defen­
sor dos cinco anos de mandato para 
o presidente, ele disse que o PMDB 
foi o responsável pela economia do 
País até o final do ano passado. "So­
mos co-participantes do fracasso de 
Sarney e temos de assumir isso",; 
completou. » 

Luciano Andrade-AJB 

Cacique espera a votação do capítulo sobre os índios 

BRASÍLIA 
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Após seis horas de negociações, 
foi fechado ontem acordo sobre o 
capítulo que trata da questão indí­
gena. "O acordo satisfaz os interes­
ses da Constituinte e dos índios, 
porque garante as suas proprieda­
des e prerrogativas, além de atender 
razoavelmente aos interesses nacio­
nais", disse o senador Mário Covas 
(PMDB) aos cerca de 150 índios que 
aguardavam a conclusão da reu­
nião. Animados, eles bateram pal­
mas e deram gritos de saudação. 

Pelo acordo, foi definitivamente 
excluída da nova Constituição qual­
quer discriminação aos índios acul-
turados, fato considerado como a 
maior de todas as vitórias no capí­
tulo pelo deputado Tadeu França 
(PMDB-PR), da Frente Parlamen­
tar do índio. O deputado Fábio 
Feldman (PMDB-SP) ressaltou ain­
da que o parágrafo quinto do artigo 
269, incluído à última hora, foi 
igualmente vantajoso, porque obri­
ga os garimpeiros que estão em ter­
ras indígenas a sair. 

INTERFERÊNCIAS 
O acordo foi retardado princi­

palmente por causa das interferên­
cias do deputado José Lins (PFL-
CE), um dos líderes do Centrão, que 
defende quatro anos de mandato 
para o presidente Sarney. Foi ele 
quem mais resistiu à retirada da 
questão dos aculturados da nova 
Carta, ponto que consumiu a maior 
parte das negociações. 

Além dos índios, representantes 
do Conselho de Segurança NaciónaJ 
(CSN), liderados pelo comandante 
Afonso Barbosa, acompanharam 
todas as negociações. Ao final, o co­
mandante conversou com o cacique 
Raoni e disse que os índios "teste­
munharam o esforço de todos para 
fazer o melhor pela classe. O resul­
tado foi um final feliz para todos, 
porque eles poderão trabalhar era 
suas terras e os conflitos vão aca­
bar, o que traduz mais segurança 
para os índios". Para Tadeu França, 
entretanto, o acordo foi "o possível, 
mas não o ideal". O ex-deputado 
Márcio Santilli, que participou das 
negociações, considerou por sua vez 
o acordo ruim para os índios. 

U •v 

Trama-se de tudo nos corredo­
res e salas do Congresso Nacional. 
Enquanto a Nação aguarda a deci­
são dos constituintes sobre a per­
manência de Sarney por mais um 
ano na Presidência, os lobbistas já 
estão um passo à frente: indiferen­
tes ao mandato, estão preocupados 
em tirar ou manter assuntos de seu 
interesse no segundo turno da vota­
ção da nova Constituição. 

Circulam por todos os cantos: 
salas das comissões da Assembleia 
Nacional Constituinte, café da Câ­
mara dos Deputados e, principal­
mente, dentro dos gabinetes. São, 
por exemplo, senhores sisudos, ter­
no, pasta e até bengala, que tentam 
convencer os constituintes, em no­
me dos empresários, a suprimir a 
jornada de seis horas, aprovada na 
primeira votação. 

O seu lema é "Seis horas que 
abalarão o Brasil", um trocadilho 
patronal ao livro do escritor comu­
nista John Reed, "Dez dias que aba­
laram o mundo", ao referir-se às 
consequências da revolução russa 
de 1917. "Ninguém ganha, todos 
perdem", explica um folheto bem 

arney 
feito, em papel couchê, que o Insti­
tuto Brasileiro de Siderurgia está 
distribuindo. 

Hoje, vários empresários das in­
dústrias siderúrgicas, papel e celu­
lose, química e petroquímica, têxtil 
e cimento entre outras, reúnem-se 
para discutir as seis horas. "Para 
cumprir a jornada de apenas seis 
horas, o operário terá de trabalhar 
mais 17 dias por ano", esclarece.'o 
folheto. Os empresários garantem 
ainda que o turno de seis horas "sig­
nifica menor competitividade, me­
nos vendas, menos exportações, 
menos divisas, menos empregos".; 

Enquanto isso, no auditório do 
anexo quatro — um dos edifícios 
agregados ao Congresso — os sindi­
calistas discutem a permanência 
das seis horas no texto da Constitui­
ção. Ontem, eles passaram a tarde 
reunidos com diretores do Departa­
mento Intersindical de Assessoria 
Parlamentar (Diap), deputados do 
PT e estudiosos das leis do traba­
lho. Eram representantes dos aero­
nautas, eletricitários, dos trabalha­
dores da indústria siderúrgica, en­
tre outras. 


